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Código de Processo Civil

Desembargador no TJERJ. Professor emérito e coor-
denador de Direito Processual Civil da EMERJ. Mem-

-
tou no novo Código de Processo Civil. Presidente do 

-
-

SUMÁRIO.

-
rito no novo CPC. 4. Conclusão.

1. O DIREITO FUNDAMENTAL AO EXAME DO MÉRITO
Há muito se fala, em sede de doutrina, que existe um direito funda-

de acesso ao Judiciário mas, mais do que isto, deve ser compreendido 
1 
-

-
: 

“[a]ccess to 
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-
2

de obstáculos ao exame do mérito de processos e recursos, acaba por 

-
3

-
-

princí-

2. O PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA RESOLUÇÃO DO MÉRITO COMO 
NORMA FUNDAMENTAL DO PROCESSO CIVIL

: UZELAC, Alan (coord.). 
procedure in contemporary judicial systems

-
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-

procedimentos civis (e não só civis, como se pode ver pela leitura do art. 
-

-

-

4 

-
-

-

interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabeleci-

-
-

Maior) e o da 

[a]s partes têm o direito de obter [a] solu-

Il modello 
passim

In: Revista Iberoamericana de Derecho Procesal, v. 1. São Paulo: RT, 2015, p. 20.
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direito) sobre o reconhecimento de nulidades ou de outros obstáculos à 
princí-

.

-

-

3. REGRAS DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA RESOLU
ÇÃO DO MÉRITO NO NOVO CPC

 
-

-
-
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-

-

mérito, e não anular o ato processual.

5

Merece destaque, também, o disposto no art. 317 do CPC de 2015, 

-

prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com preci-

-
são for favorável à parte a quem aproveitaria eventual pronunciamento 

-
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se dá conta, também, de que o direito que o autor pretende fazer valer 

-

considerar adequada a emissão de um pronunciamento que resolve o mé-

-

-

de feriado local -

-
corrente para produzir a prova em cinco dias.

-

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de re-
-
-

mas também a necessidade de combater-se conduta protelatória (que, 
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nova oportunidade para comprovar o recolhimento das custas): haverá, 

-
pósito do valor em dobro.

Ainda tratando do preparo do recurso, merece destaque o disposto 

-

6

Em sede de recurso especial e de recurso extraordinário se desta-

deverão (e não simplesmente poderão, como consta da literalidade do 

-

-

caput

A irregularidade no preenchimento da guia, consistente na indicação 
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-
-

em extraordinário e vice-versa. Dispõe o art. 1.032 do CPC de 2015 que, 
no caso de o relator do recurso especial entender que este versa sobre 

recurso especial (art. 1.033).

4. CONCLUSÃO

7 

fundamentais,8

-

9

 In: 
 acesso em 01/07/2015.

Historia et ius – Rivista di storia giuridica dell’età medievale e 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18,n. 70, p. 42-50,  set-out. 2015  50

caso concreto.10

como leciona NUNES:11

-

liberais e sociais, a comunidade de trabalho deve ser revista 

-

moderna,
-

 In: -
acesso em 01/07/2015.

In
 Salvador: JusPodium, 2013, p. 212.


